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1. Introdução 

A construção dos parâmetros curriculares nacionais (PCN) em 
1998 foi um grande avanço para a educação, visto que a Lei de Diretrizes 
e Bases da educação (LDB) de 1996 e a Constituição Federal de 1988 
não contém uma orientação curricular mínima comum a nível nacional. 
Ainda assim, por muitas vezes, a tarefa de estabelecer quais conteúdos 
devem ser trabalhados por ano de escolaridade ainda fica por conta de 
cada professor ao fazer o planejamento anual de sua disciplina no início 
de cada ano letivo, salientando o individualismo e renegando a importân-
cia de uma base em comum dentro da unidade escolar. 

Projetando-se este planejamento individual para as redes munici-
pais, estaduais e federais, pode-se imaginar a realidade múltipla que a 
educação pública vive, na qual cada professor segue o caminho que con-
sidera melhor. Por outro lado, dar voz e autonomia ao professor é impor-
tante; julgar quais estratégias para aplicação de determinado conteúdo 
são melhores para a realidade de cada turma é tarefa que outro profissio-
nal não faria com a mesma propriedade. Se esta voz não for dada ao pro-
fessor, corre-se o risco de, segundo Lima (2006, p. 52), 

afastar o professor da posição de agente ativo do processo educacional, levan-
do-o a ver o ato intelectual de ensinar como mera técnica, o que o desencoraja 
a engajar-se em uma prática reflexiva (...)além de incentivar uma tendência à 
conformidade, já que leva o professor a adaptar-se às instituições existentes e 
a imitar o comportamento dos especialistas. Essa realidade dilui seu poder e 
estabelece uma relação de status que o posiciona num degrau mais baixo da 
escala social. 

Deve-se reconhecer a importância de se estabelecer parâmetros 
curriculares mínimos unificados nas diversas redes públicas de ensino; 
parâmetros esses que podem – e devem – ir além do que os PCN estabe-
lecem, ao serem mais específicos, em formato de conteúdos mínimos; 
porém o docente, ciente de seu papel na educação, não pode perder seu 
caráter reflexivo ao receber um documento de orientação, escolhendo 
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como aplicar os conteúdos mínimos além de quando e como ir além de-
les. 

Seguindo a linha de pensamento da citação supracitada de Lima, 
este artigo objetiva analisar as orientações fornecidas pelos PCN aos do-
centes de língua estrangeira (LE), mais especificamente aos docentes de 
língua inglesa (LI), com foco nos anos finais do ensino fundamental. Pre-
tende contribuir, através de instrumento para reflexão, para a construção 
de um olhar mais crítico e profundo sobre este documento que, por mui-
tas vezes, é o único disponível aos discentes como orientação curricular. 

Primeiramente este artigo refletirá sobre a posição que a LI assu-
miu na sociedade global, passando de LE para língua franca. Também se-
rá analisada a nova importância que o aprendizado de LI ganhou com es-
ta posição no mundo globalizado. Será discutido o porquê de a escola 
pública ser o lugar ideal para o aprendizado de uma LE e a importância 
social que este aprendizado possui para a diminuição da segregação soci-
al. 

Em um segundo momento, a flexibilidade dos PCN será questio-
nada, já que estes se autointitulam abertos e flexíveis. Seriam os parâme-
tros realmente “abertos”? 

Em seguida, será analisada a extensão da referência curricular o-
ferecida pelos PCN, ou seja, se o que é oferecido por eles é suficiente 
comparado à importância que este documento possui. Não sendo sufici-
ente, será observado se os PCN determinam a redação de currículos mí-
nimos que deem garantam uma sequencia de conteúdos que facilite o a-
prendizado de uma LE. 

Finalmente, o artigo verificará as contradições entre o papel do 
governo e o que é oferecido, entre o ideal e o real, e se o documento se 
posiciona de forma omissa aceitado os problemas nele relatados ou se 
posiciona ativamente determinando como meta a alteração das condições 
que dificultam o trabalho dos docentes e o sucesso dos discentes. 

 

2. Análise dos PCN 

2.1. Escola pública como lugar ideal para o aprendizado de li 
como língua franca 

O fenômeno da globalização, somado à crescente facilidade de 
acesso à informação e à comunicação, graças principalmente ao avanço 
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da tecnologia, trouxeram mudanças significativas e contínuas ao mundo 
dos negócios, indústria e mercado de trabalho. Tais mudanças agregaram 
como necessárias novas habilidades a quem quiser fazer parte destes 
“novos” mundos: resolver problemas, comunicar-se acertadamente com 
outros, trabalhar em grupo, usar os novos recursos tecnológicos efetiva-
mente e participar de análises críticas. (BRASIL, 1998; FITZPATRICK 
& O’DOWD, 2012127) 

Consequentemente, o aprendizado de uma segunda língua no sé-
culo XXI, ou seja, em uma realidade globalizada, deixa de ser opcional e 
passa a ser essencial. De acordo com Moita Lopes (1999, p. 432), é “ine-
gável a importância de se aprender inglês em um mundo em que as fron-
teiras nacionais são perpassadas pelo uso do inglês devido ao poder da 
economia norte-americana no chamado mundo globalizado”. 

Esta realidade demanda que exista uma língua internacionalmente 
comum, que funcione como uma língua franca, entendendo-a como uma 
língua para auxiliar a comunicação entre falantes de diferentes comuni-
dades linguísticas, com distintas línguas maternas, para que haja, efeti-
vamente, troca de informações globais e, assim, estar inserido ativamente 
no contexto social; e para que se faça uma leitura mais completa de mun-
do, já que é necessário conseguir compreender o que ocorre não apenas 
em sua comunidade linguística, mas em toda a parte, nos mundos real e 
virtual. 

Pode-se afirmar que a Língua Inglesa (LI) assumiu o papel da lín-
gua franca na atualidade, no sentido de ser usado para comunicação em 
diversos países e por diversas etnias, já que 

o número de falantes de inglês como L2 supera o de falantes de inglês como 
L1 na proporção de três para um. O inglês está sendo cada vez mais usado pa-
ra a comunicação através das fronteiras internacionais, não estando, portanto, 
mais ligado a lugar, cultura ou povo. (ERLING, 2005, p. 42-43) 

Tomando-se a LI como a nova língua franca do século XXI, esta 
passa a ser vista como um passaporte para os mercados de trabalho local 

                                                           
127 A tradução deste texto, assim como de todos os outros neste artigo, foi feita por mim. Fitzpatrick 
& O’Dowd, 2012, texto original: The literature suggests that new graduates need to enter the work-
force with a repertoire of what are described in the literature as applied skills, 21st-century skills and, 
in the context of international business and engineering, global competence. These skills include the 
ability to solve problems, to communicate effectively with others (from the same culture and also from 
other cultures), to work in teams, to use online technologies effectively, and to engage in critical anal-
ysis. 
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e internacional. Fitzpatrick & O’Dowd (2012, p. 3), alertam que “é muito 
provável que inúmeras pessoas ao redor do mundo precisarão do Inglês 
em seus empregos. Sendo ao se comunicar com empregados, colegas, 
clientes ou visitantes, a maioria usará a LI como língua franca, ou língua 
para comunicação mais ampla.”128 

A aprendizagem da língua estrangeira (LE) é, portanto, necessária 
como instrumento de compreensão do mundo, de inclusão social e tam-
bém de valoração pessoal já que, segundo Rajagopalan (2003, p. 65), “A 
LE sempre representou prestígio. Quem domina uma LE é admirado co-
mo pessoa culta e distinta”. Consequentemente, surge na comunidade 
global a discussão do que seria um ensino de qualidade da LI, pois se pa-
ra que se formem falantes – competentes e em grande número – de LI 
como segunda língua, é necessário que se ofereça um ensino também 
competente e em larga escala. 

No Brasil, a formação de falantes competentes e em grande escala 
ideal seria no ensino da escola pública, pois: 

1) É no ensino público que se encontra matriculada a maioria da popula-
ção em idade escolar; 

2) A lei 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira 
(LDB) - estabelece que o ensino público deva garantir à população “a 
formação comum indispensável para o exercício da cidadania e for-
necer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores”, 
e o aprendizado de uma LE é importante para a compreensão da cida-
dania e essencial para a inserção no mercado de trabalho; 

3) A LDB estabelece que o ensino de pelo menos uma LE passa a se 
constituir um componente curricular obrigatório, a partir da quinta sé-
rie do ensino fundamental (art. 26, § 5º); 

4) A aprendizagem de uma LE, juntamente com a língua materna (LM), 
é um direito de todo cidadão, conforme expresso na LDB e na Decla-
ração Universal dos Direitos Linguísticos (PCN LE, p. 19); 

5) Se considerarmos apenas as escolas livres de LI, possivelmente al-
cançaríamos a competência, porém não em grande número, pois sen-

                                                           
128 Fitzpatrick & O’Dowd (2012, p.3), Texto original: It is very likely that all of them, along with count-
less other people around the world, will need English in their jobs. Whether they are communicating 
with employees, colleagues, clients, or visitors, most of them will use English as a lingua franca, or 
language of wider communication. 
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do escolas privadas, restringe-se o acesso a estas apenas às camadas 
economicamente favorecidas. 

Sendo a escola pública o lugar ideal para a formação de um gran-
de número de falantes de LI como segunda língua, algumas questões vêm 
à tona: porque nelas não são formados falantes competentes de LI? Que 
questões permeiam o ensino da LI na realidade educacional pública do 
Brasil a ponto de não alcançarmos a formação da competência linguística 
em LI, nem acreditarmos que é possível alcançá-la? Que fatores alimen-
tam o estereótipo de que na escola pública é impossível aprender LI? 

 

2.2. PCN: referências abertas e flexíveis? 

Os PCN, criados em 1998, apresentam a proposta de orientar e ga-
rantir coerência e coesão na educação pública brasileira. Classificando-se 
como flexível e de natureza aberta, se autointitulam como uma coletânea 
de documentos para referência que 

exigem adaptações para a construção do currículo de uma Secretaria ou mes-
mo de uma escola. Também pela sua natureza, eles não se impõem como uma 
diretriz obrigatória: o que se pretende é que ocorram adaptações, por meio do 
diálogo, entre estes documentos e as práticas já existentes, desde as definições 
dos objetivos até as orientações didáticas para a manutenção de um todo coe-
rente. (BRASIL, 1998, p. 29) 

Quatorze anos se passaram desde a criação deste que é o principal 
documento para referência curricular da educação brasileira. Estando a-
berto o espaço para ampliação e aprofundamento do debate educacional 
que os PCN propõem, questiona-se: quantas vezes o PCN foi revisto 
desde 1998? Não seria contraditório classificá-lo como flexível, aberto e 
adaptável sem nenhuma previsão de discussão para avaliá-lo desde a sua 
publicação? 

Pode-se pensar que o caráter aberto e flexível se dá na abertura à 
criação de outros documentos vindos de outras esferas governamentais 
hierarquicamente abaixo do Ministério da Educação (MEC), ou seja, da 
esfera federal, e que estas outras orientações teriam autonomia para re-
pensar os melhores meios para as especificidades de suas realidades, pois 
os PCN não tem caráter impositivo. Porém é importante ressaltar que em 
várias Secretarias de Educação das esferas estaduais e municipais não há 
outro documento como orientação curricular disponível; e que, quando 
há, são por muitas vezes documentos que fazem pouco além de parafra-
sear o que os PCN sugerem. 
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Os livros didáticos que as escolas públicas recebem, vindos do 
Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), são publicações únicas a 
todo o país. Consequentemente, estes não atendem às especificidades lo-
cais determinadas por orientações curriculares abaixo dos PCN. Sendo 
assim, a única orientação curricular que as editoras e os seus autores se-
guem é a que é dada pelos PCN, e qualquer escola que use o livro envia-
do pelo PNLD estará seguindo somente as suas referências. 

Sendo um documento pronto e fechado por não prever revisões 
periódicas, sendo em muitos locais a única orientação curricular existente 
e em outros lugares a única documentação que serve como base para a 
orientação curricular oficial, além de ser o único documento de orienta-
ção curricular levado em conta na produção dos livros didáticos, questio-
no: São os PCN realmente abertos a adaptações, não se impondo como 
diretriz obrigatória? 

 

2.3. PCN: referências curriculares suficientes? 

Apesar de definir-se e ao mesmo tempo resumir-se como fonte de 
referência para discussões sobre ensinar e aprender LE (BRASIL, 1998, 
p. 19), não se pode excluir a visão de orientação curricular que os PCN 
carregam, inclusive em seu nome. Enquanto currículo, o documento pou-
co apresenta, não indo muito além de orientação para a adoção de uma 
abordagem comunicativa, na qual a LI deve ser aplicada com o objetivo 
de capacitar o aluno para o engajamento discursivo. 

Um dos fatores destacados pelo documento como pressuposto bá-
sico para a aprendizagem de uma LE é a garantia da continuidade e sus-
tentabilidade de seu ensino. Os PCN (BRASIL, 1998, p. 20) destacam 
que “Não há como propiciar avanços na aprendizagem de uma língua, 
propondo ao aluno a aprendizagem de espanhol na quinta série, de fran-
cês na sexta e sétima, e de inglês na oitava série”. 

Aponta-se para a importância da manutenção do ensino da mesma 
LE durante os quatro anos de escolaridade do segundo segmento. Esta 
deveria ser a primeira garantia de continuidade, mas não a única. É ne-
cessário ir além da visão que o documento traz com relação à continui-
dade. 

A garantia de uma sequência na aplicação dos conteúdos de uma 
mesma LE durante os quatro anos de escolaridade do segundo segmento 
também deveria ser um pressuposto básico, através do estabelecimento 
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de uma ordem na qual são respeitados os graus de dificuldade dos conte-
údos e o que é necessário de conhecimento prévio. É da importância que 
a continuidade de conteúdos possui que vem a necessidade da construção 
de um currículo mínimo unificado mais detalhado, profundo e relaciona-
do à realidade dos alunos que as diretrizes gerais dadas pelos PCN para 
as redes de ensino. 

Não estabelecer uma organização sequencial no currículo põe em 
risco o sucesso da aprendizagem, pois é possível que o aluno passe por 
vários bimestres sem avançar na dificuldade, estude um conteúdo sem ter 
visto algo previamente necessário ou ainda passe pelos quatro anos de 
escolaridade vendo os mesmos conteúdos. Como consequência negativa, 
surgiria o desinteresse dos discentes pela disciplina, pois os conteúdos 
parecem voltar ao ponto de partida toda vez que o aluno avança um ano 
de escolaridade. É provavelmente da falta de sequência curricular que 
vem o mito de que na escola pública passa-se quatro anos estudando o 
verbo to be (e ao final do ensino fundamental, nem o verbo to be é utili-
zado contextualizadamente). 

É compreensível que sendo um documento nacional, os PCN não 
queiram impor os conteúdos específicos por ano de escolaridade, já que 
cada comunidade escolar possui especificidades que devem ser levadas 
em conta na construção de um currículo. Porém é notória a importância 
desta organização e arriscar não tê-la é o mesmo que arriscar o sucesso 
da aprendizagem. Seria papel dos PCN garantir em sua redação que seria 
papel obrigatório de cada Secretaria de Educação a criação deste currícu-
lo específico? Ou ainda que o próprio documento sugerisse uma organi-
zação curricular mínima e a partir da sugestão, cada escola ou cada Se-
cretaria de Educação acrescentasse o que consideraria relevante? 

 

2.4. PCN: referências contraditórias? 

Os PCN citam dez objetivos para o ensino fundamental, entre es-
tes se destacam dois: 

* conhecer e valorizar a pluralidade do patrimônio sociocultural brasileiro, 
bem como aspectos socioculturais de outros povos e nações, posicionando-
se contra qualquer discriminação baseada em diferenças culturais, de classe 
social, de crenças, de sexo, de etnia ou outras características individuais e 
sociais; 

* saber utilizar diferentes fontes de informação e recursos tecnológicos para 
adquirir e construir conhecimentos. 
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A aprendizagem de uma LE encontra-se estreitamente relacionada 
aos objetivos citados, o que parcialmente justifica a existência da disci-
plina na grade curricular, reconhecendo a sua importância. Ao aprender 
uma segunda língua, o sujeito amplia sua visão de cidadania, pois “Ao 
entender o outro e sua alteridade129, pela aprendizagem de uma língua es-
trangeira, ele aprende mais sobre si mesmo e sobre um mundo plural, 
marcado por valores culturais diferentes e maneiras diversas de organiza-
ção política e social”. (BRASIL, 1998, p. 19) 

Assim, os PCN reconhecem que o aprendizado de uma LE é um 
fim e ao mesmo tempo um meio para um aprendizado cultural. Segundo 
Brown130 (2000, p. 184), “cultura é uma parte profundamente arraigada 
em cada fibra do nosso ser, e a língua – o meio de comunicação entre 
membros de uma cultura – é a expressão mais visível e disponível desta 
cultura”. 

A aprendizagem de outra língua implica diretamente no desenvol-
vimento da personalidade, uma vez que possibilita ao aluno ter contato 
com outros pontos de vista, outros costumes, diferentes valores e modos 
de interpretar o mundo. Conhecer outra(s) língua(s) é conhecer outra(s) 
cultura(s) para poder compará-las à própria, e estar aberto a outras inter-
pretações de mundo derruba a discriminação que o xenofobismo alimen-
ta. Celani (2004, p. 119-124) afirma que 

Aí está a contribuição das línguas estrangeiras na educação para o desen-
volvimento individual e nacional. (...) É enxergar além. Além de seu redor, 
sem menosprezá-lo; além de seus valores, sem perdê-los; além de seu país, 
sem abandonar sua cultura. É entender a diferença e a diversidade, por meio 
de uma experiência de imersão na sabedoria distintiva de uma outra cultura 
como espaço para crescimento. É engajar-se com a diferença. E isso é vital no 
mundo de hoje. É a via de acesso a outros sistemas de valores e modos de in-
terpretar o mundo, o que reduz a xenofobia, tão prejudicial em um momento 
histórico em que se necessitam posturas que levem à compreensão e não à re-
jeição pura e simples. 

                                                           
129 Por alteridade entendem-se os fatores sociais que caracterizam a vida de outras pessoas em co-
munidades onde as línguas estrangeiras são usadas como línguas maternas, línguas oficiais e ainda 
como línguas estrangeiras. 

130 Brown (2000, p. 184): “Culture is a deeply ingrained part of the very fiber of our being, but lan-
guage – the means of communication among members of a culture – is the most visible and available 
expression of that culture”. 
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Este crescimento cultural é um dos passaportes para sermos sujei-
tos da própria história e, consequentemente, agentes da história comuni-
tária, nacional e até internacional (FREIRE, 1997). 

Vale ressaltar que, segundo Berger (2005), especificamente a LI é 
considerada a língua da informática e da internet e o seu domínio atinge 
diretamente outro objetivo geral dos PCN, pois seu domínio permite o 
acesso à informação e facilita o uso de novas tecnologias. Para a aprendi-
zagem de LI, os PCN-LE (BRASIL, 1998, p. 27) apontam para uma con-
cepção de linguagem e da aprendizagem de natureza sociointeracional, 
na qual a construção do significado acontece ao se considerar os envolvi-
dos no discurso. Através desta visão há a 

possibilidade de aumentar a autopercepção do aluno como ser humano e como 
cidadão. Para tanto, ela deve centrar-se no “engajamento discursivo do apren-
diz”, ou seja, em sua capacidade de se engajar e engajar outros no discurso de 
forma a poder agir no mundo social (BRASIL, 1998, p. 15) 

Nesse sentido, destaca-se o trabalho do filólogo russo Mikhail 
Bakhtin (1977/2006, p. 96), para quem o centro de gravidade da língua 
não está na conformidade da forma linguística com a norma utilizada, 
mas sim no significado que essa forma linguística adquire no contexto 
real de comunicação. Nas aulas de LI nas escolas públicas deve-se, por-
tanto, dar enfoque ao uso da língua e não à sua análise, para que o aluno 
se engaje no discurso em LE, pois “é fundamental que o ensino de língua 
estrangeira seja balizado pela função social desse conhecimento na soci-
edade brasileira.” (BRASIL, 1998, p. 15) 

O aprendizado de LI está profundamente conectado à ideia de i-
mersão no mundo das tecnologias, ao acesso à informação e à comunica-
ção com outras comunidades linguísticas, além deste aprendizado repre-
sentar um desenvolvimento na sensibilidade de olhar o outro - o diferente 
– e na aceitação de outras culturas que este desenvolvimento traz. Não 
aprender uma LE – nesta discussão especificamente a LI – é privar-se 
destas oportunidades e deste desenvolvimento. Não oferecer um ensino 
de LI com qualidade nas escolas públicas também é privar toda a cliente-
la que nela estuda ao acesso a oportunidades e ao desenvolvimento pes-
soal; é não dar-lhes a escolha de sair da marginalização linguística. 

Pode-se afirmar que a oferta de LI nas escolas públicas brasileiras 
acontece; logo, não ocorre privação de coisa alguma. Porém não basta 
ofertar, há de se oferecer com qualidade. Um fato que mostra indícios de 
insatisfação são as inúmeras escolas particulares de línguas que funcio-
nam fora do sistema educacional oficial, justamente para suprir esta falha 
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no sistema. Isto aponta para uma discrepância entre o que é oferecido e 
as necessidades da sociedade. Por serem privadas, só tem acesso às esco-
las particulares de LI as camadas sociais economicamente favorecidas, o 
que reforça as diferenças sociais e contradiz os direitos expressos na 
LDB e na Declaração Universal dos Direitos Linguísticos. 

Os PCN (BRASIL, 1998, p. 27) afirmam que 

a profunda estratificação social e a injusta distribuição de renda têm funciona-
do como um entrave para que uma parte considerável da população possa fa-
zer valer os seus direitos e interesses fundamentais. Cabe ao governo o papel 
de assegurar que o processo democrático se desenvolva de modo a que esses 
entraves diminuam cada vez mais. 

O governo assume o papel de diminuir as diferenças sociais e pelo 
que foi discutido neste documento o aprendizado de LI é um dos cami-
nhos para a diminuição da desigualdade social, pois este aprendizado, a-
través do engajamento discursivo com enfoque social, possibilita a am-
pliação de oferta de emprego e de acesso à informação. Porém no mesmo 
documento encontram-se entraves para que o engajamento discursivo se-
ja alcançado, através da redução do aprendizado de LI ao domínio apenas 
da habilidade de leitura. 

Os PCN justificam esta redução do aprendizado a uma habilidade 
afirmando que 

somente uma pequena parcela da população tem a oportunidade de usar lín-
guas estrangeiras como instrumento de comunicação oral, dentro ou fora do 
país. Mesmo nos grandes centros, o número de pessoas que utilizam o conhe-
cimento das habilidades orais de uma língua estrangeira em situação de traba-
lho é relativamente pequeno. (...) Portanto, a leitura atende, por um lado, às 
necessidades da educação formal, e, por outro, é a habilidade que o aluno po-
de usar em seu contexto social imediato. (BRASIL, 1998, p. 20) 

É alarmante perceber que o documento que deveria valorizar o 
ensino de LI na escola pública carregue em si um discurso que discrimi-
na o corpo discente de menor renda. Como avaliar se o aluno precisará 
ou não das outras habilidades linguísticas (oral, compreensão auditiva e 
escrita) de antemão? Partir do pressuposto que, por ser aluno da educa-
ção pública, este não terá oportunidade de utilizar uma LE plenamente é 
usar de discriminação para perpetuar os entraves sociais existentes em 
nossa sociedade. Coelho (2005, p. 23) compartilha desta opinião ao afir-
mar que 

esse preconceito pode ser acentuado quando a proposta curricular da escola 
não visa ao desenvolvimento das habilidades linguísticas como um todo, e fo-
ca apenas a habilidade de leitura por acreditar que somente esta habilidade se-
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rá útil para o educando devido à realidade social que o cerca. Ao aceitar esse 
programa, me parece que a escola está privando os alunos do direito real de 
aprender a língua estrangeira. 

Além de alegar falta de necessidade de aprender outras habilida-
des além da leitura, os PCN reafirma sua escolha pelo “mínimo” ao justi-
ficá-la afirmando que 

Deve-se considerar também o fato de que as condições na sala de aula da 
maioria das escolas brasileiras (carga horária reduzida, classes superlotadas, 
pouco domínio das habilidades orais por parte da maioria dos professores, ma-
terial didático reduzido a giz e livro didático etc.) podem inviabilizar o ensino 
das quatro habilidades comunicativas. Assim, o foco na leitura pode ser justi-
ficado pela função social das línguas estrangeiras no país e também pelos ob-
jetivos realizáveis tendo em vista as condições existentes. 

Se os PCN foram escritos pelo governo, que neste documento (1) 
assume a função de diminuir através da educação as diferenças sociais; 
(2) destaca a importância da aprendizagem de uma LE para imersão cul-
tural, ascensão e transformação social; e (3) guia esta aprendizagem pelo 
caminho da abordagem sociointeracional, como entender que neste mes-
mo documento o próprio governo justifique a não aprendizagem plena de 
uma LE pelas péssimas condições de trabalho encontradas nas escolas 
públicas? O governo realiza uma autocrítica e ao mesmo tempo não as-
sume o compromisso de melhorar estas condições que, de acordo com 
ele mesmo, impossibilitam um aprendizado mais amplo. Braggio (2011) 
corrobora esta posição afirmando que: 

O documento, portanto, em vez de impulsionar mudanças na realidade pa-
ra a implementação de um ensino de qualidade, apresenta uma justificativa 
conformista e determinista ao propor um ensino de LE recortado pela habili-
dade da leitura, desconhecendo, diferentemente do resto do mundo, a relevân-
cia da oralidade. Além disso, passa ao leitor a impressão de que seus autores 
não estão convencidos da importância de se ensinarem línguas estrangeiras no 
país. 

É constrangedor que um órgão como o MEC publique um docu-
mento nacional de tamanha importância como os PCN que contém como 
justificativa para a falta de qualidade do ensino de LE as péssimas condi-
ções encontradas nas escolas públicas brasileiras, aceite isso como um 
pressuposto – se é escola pública, vai ser assim –, e tente criar meios para 
mascarar os inúmeros problemas ao invés de, em forma de lei, determi-
nar que estes sejam resolvidos. 

É urgentemente necessário que o MEC assuma as falhas das redes 
de educação pública brasileira não no sentido de aceitá-las como algo 
imutável e contorná-las com medidas para remediar os problemas encon-
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trados, e sim de definitivamente resolvê-las. Há muitos alunos em sala de 
aula? Que se reduza este número. Falta material didático? Que se invista 
em material didático. Falta material de apoio tecnológico? Que se crie 
um programa nacional para que as escolas públicas saiam da era analógi-
ca e entrem, ainda que tardiamente, na era tecnológica. Os professores de 
LE não são qualificados o suficiente? Que se modifique a forma de in-
gresso e que se garanta a formação e atualização contínua dos docentes. 

Já se passaram quatorze anos desde a publicação dos PCN. Até 
quando a clientela da educação pública brasileira esperará para ser ver-
dadeiramente incluída na sociedade globalizada através das oportunida-
des que o domínio da LI traz para a vida das pessoas? 

 

3. Conclusão 

Ao receber qualquer material didático, sejam eles livros didáticos, 
documentos para nortear a prática pedagógica, orientações curriculares, 
etc. é fundamental que o docente analise de maneira reflexiva o que re-
cebeu antes de transformar o material recebido em prática. Desta forma, 
é construído um caminho de contínua revisão e aprimoramento das orien-
tações para a prática pedagógica e, consequentemente, da própria prática. 
Este caminho construído através da reflexão leva à qualidade de ensino, 
tão buscada nas redes de educação pública brasileiras. 

Este artigo se propôs a ajudar o docente de LI neste caminho de 
reflexão, mais especificamente durante a leitura dos PCN de LE. Durante 
a análise deste documento, foi possível encontrar algumas informações e 
orientações sobre as quais os professores devem pensar antes de segui-
las, como por exemplo, o planejamento de aulas que contemplem o a-
prendizado de LI através de apenas uma entre quatro habilidades linguís-
ticas. É necessário refletir sobre a profundidade de cada escolha que o 
docente faz, pois, ao privar o aluno da escola pública de desenvolver ou-
tras habilidades linguísticas em suas aulas, o professor carrega uma ideo-
logia preconceituosa com a qual ele deveria concordar. Seguir orienta-
ções vindas de instâncias hierarquicamente superiores sem refletir sobre 
elas é correr o risco de dizer à sociedade que se concorda com algo cuja 
ideologia não se compartilha. Leitura e reflexão levam a escolhas consci-
entes que carregam em si ideologias com as quais o professor concorda. 

Muitas das vezes, um grupo de professores que não concorda com 
as orientações contidas em documentos oficiais não é o suficiente para 
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alterar a redação destes; porém não se pode anular a autonomia do pro-
fessor no momento de fazer escolhas para sua prática e nem o fato que 
muitas mudanças em larga escala iniciam em pequena escala. É necessá-
rio reconhecer as limitações que um trabalho que sugere uma análise re-
flexiva a nível individual carrega, sem anular a importância de fazê-la 
continuamente. 
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